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PREFÁCIO


			Foi uma grande satisfação receber o carinhoso convite de Cátula da Luz Pelisoli e Sonia Liane Reichert Rovinski para escrever o prefácio do livro Violência sexual contra crianças e adolescentes: testemunho e avaliação psicológica. Satisfação por ter a oportunidade de ler um trabalho de qualidade e bem escrito; satisfação por poder constatar o avanço do conhecimento na área da violência sexual contra crianças e adolescentes por meio desta obra; e satisfação por poder acompanhar o percurso profissional das duas organizadoras do livro, psicólogas que atuam na área da psicologia jurídica e têm a especial capacidade de integrar o conhecimento técnico e prático com o conhecimento teórico e científico. Essa integração se faz muito importante para todos os envolvidos nas situações de violência contra crianças e adolescentes, sejam as vítimas e suas famílias, sejam todos os profissionais que atuam de alguma maneira nesses casos e que necessitam de embasamento para suas práticas. As práticas baseadas em evidências, ou seja, que se baseiam em resultados de estudos científicos, precisam ser descritas, divulgadas, disseminadas e utilizadas no campo de trabalho cotidiano dos profissionais da psicologia e áreas afins.


			Temos acompanhado o modo como a questão da violência sexual vem sendo considerada em diversos lugares do mundo. Cada vez há mais denúncias e consciência sobre essa violência e a necessidade de combatê-la. O aumento da divulgação e das denúncias sobre esses acontecimentos pode ser atribuído ao trabalho de consciencialização efetuado pelos movimentos de direitos humanos e de proteção à população infantojuvenil. No entanto, ainda há muita dificuldade para efetivar um trabalho técnico e consistente de prevenção, avaliação e intervenção nesses casos. Além da capacitação técnica dos profissionais e equipes, em termos de utilização de métodos, técnicas e protocolos, é necessária a compreensão dos processos envolvidos e como as pessoas podem sobreviver diante dessas situações adversas, que envolvem abandono, negligência e violência. Por isso, este livro se apresenta como um diferencial nessa caminhada de luta contra o abuso sexual infantil.


			Houve, nos últimos tempos, uma grande demanda com relação aos saberes e práticas da psicologia, com solicitações de avaliações psicológicas, realização de perícias e de laudos psicológicos, os quais podem contribuir para a área do Direito e da Justiça. Essa demanda proporcionou mais aproximação entre a Justiça e a infância, assim como entre o Direito e a psicologia, uma vez que a atuação do psicólogo busca obter linhas explicativas que respondam a preocupações científicas no que se refere ao comportamento e ao desenvolvimento das crianças e jovens. A psicologia, que acaba ocupando um papel mediador entre a criança e o Sistema Judicial, atua em um contexto repleto de complexidades, no qual as solicitações se revestem de dificuldades variadas e exigem respostas concretas sobre as situações avaliadas.


			Os casos de violência sexual requerem recursos especializados e técnicos bem preparados, que assegurem que as crianças e adolescentes não sejam revitimizados pelo Sistema de Justiça. O papel dos psicólogos, assim, pode revestir-se de extrema importância na explicação ao Sistema de Justiça acerca das dinâmicas da violência sexual infantil e do impacto que esta tem no bem-estar emocional e psicológico da criança. Assim, competência e conhecimento especializados são qualidades básicas que os profissionais envolvidos em casos de violência sexual, que se encontram no âmbito do sistema legal, devem ter. Por isso, esta obra é de suma importância, uma vez que embasa as práticas profissionais na área da violência sexual, trazendo os aspectos teóricos e práticos necessários ao exercício profissional.


			Os capítulos reunidos neste livro oferecem ao leitor uma visão ampla e aprofundada do fenômeno da violência sexual contra crianças e adolescentes, tanto do ponto de vista legal como do ponto de vista da avaliação psicológica em diferentes contextos. Na primeira parte do livro, os capítulos apresentam desde definições teóricas sobre o abuso sexual infantil, descrevendo sua dinâmica e consequências com densidade conceitual, até considerações sobre os agressores, discutindo seu perfil. Na segunda parte, as autoras apresentam as legislações pertinentes e os aspectos éticos relacionados à intervenção psicológica em contextos de vulnerabilidade e violência, demonstrando a necessidade de compreensão dos marcos legais que delimitam esse tipo de trabalho, bem como o conhecimento acerca da estrutura e do funcionamento da rede de proteção de crianças e adolescentes. Na terceira parte do livro, são apresentadas as informações necessárias para instrumentalização dos profissionais no que se refere aos tipos de protocolos a serem utilizados em entrevistas com vítimas e testemunhas de violência, destacando, ainda, aspectos desenvolvimentais, como cognição e memória da criança. Destaca-se que é um grande desafio para qualquer técnico entrevistar uma criança, sendo uma situação mais delicada ainda quando se trata de uma escuta ou depoimento sobre suspeita de violência sexual. Dessa forma, as recomendações das autoras podem auxiliar a maximizar a qualidade das entrevistas forenses com crianças e devem ser consideradas pelos profissionais que atuam nessa área. 


			Na quarta parte do livro, a atuação profissional na área da violência sexual contra crianças e adolescentes é contextualizada, demonstrando o quão complexo é esse fenômeno, que exige uma abordagem multidisciplinar, que atenda às necessidades psicossociais e de proteção em cada situação. As autoras ainda diferenciam as avaliações, indicando que, no contexto clínico e da assistência, o objetivo maior é o acompanhamento que será realizado com a vítima, ao passo que no contexto investigativo, é necessária a obtenção de informações que subsidiem uma tomada de decisão, seja com vistas à responsabilização de um agressor ou à proteção da criança. Para isso, são discutidos aspectos metodológicos, assim como instrumentos e técnicas, abordando as influências sobre as tomadas de decisões dos profissionais em situações de julgamento e avaliação da violência sexual. As autoras alertam também sobre a importância da constante qualificação dos profissionais e do questionamento sobre as próprias práticas e convicções, que podem influenciar os resultados das avaliações e ter repercussões em toda a comunidade, além de discutir a questão das falsas alegações de abuso sexual.


			A quinta parte do livro é dedicada à elaboração de diferentes documentos no contexto da rede de proteção e justiça, com recomendações sobre a escrita técnica e sobre a ética e limites de confidencialidade. Destaca-se que as conclusões apresentadas nos documentos devem estar relacionadas à demanda legal, mas sem ultrapassar os limites da ciência psicológica e sem adentrar nas decisões judiciais, que cabem aos magistrados.


			Pode-se concluir que esta é uma obra de fôlego, que apresenta grande relevância científica, social e translacional e possibilita o avanço do conhecimento sobre a violência sexual, necessário para a formação de profissionais em diversos contextos. O trabalho das autoras revela o investimento na divulgação do conhecimento científico de alta qualidade, com um empenho para a construção de uma psicologia comprometida com o tempo e os desafios de nossa sociedade. 
O conteúdo deste livro é extremamente recomendável para todos os profissionais que atuam na área da proteção e justiça e deve ser indicado como uma obra norteadora em cursos de capacitação e formação técnica nessas situações. Portanto, recomendo a leitura de cada capítulo e parabenizo as organizadoras pela contribuição ao trabalho do psicólogo no contexto do abuso sexual contra crianças e adolescentes.


			Débora Dalbosco Dell’Aglio


		








	APRESENTAÇÃO À SEGUNDA EDIÇÃO


			A proposta original da presente obra, quanto ao conhecimento básico e necessário para a prática profissional do psicólogo no contexto legal, considerando a escuta e a avaliação psicológica de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, exige constante atualização. Nos últimos anos, houve um incremento em estudos nacionais e internacionais sobre o tema e mudanças significativas na legislação que justificaram a revisão e ampliação desta obra. Observamos que as mudanças não só ampliaram, como redimensionaram o fenômeno abordado, em uma perspectiva maior de proteção às crianças e adolescentes. Nesse sentido, os leitores poderão constatar que foram realizadas alterações na escrita desta segunda edição. Decidimos substituir a expressão “abuso sexual” por “violência sexual”, seguindo orientação da literatura contemporânea que critica a expressão “abuso”, por supor tolerância em relação a alguns comportamentos, quando não deve haver. Dessa forma, “violência sexual” expressa a real definição do problema, contemplando sua dimensão e gravidade. Ainda que estudos citados tenham usado a expressão “abuso”, até porque foram consultadas obras de diferentes períodos, entendemos que tínhamos liberdade para fazer essa mudança na escrita.


			Além da inclusão de novas contribuições teóricas e empíricas da área da violência sexual contra crianças e adolescentes, um novo capítulo foi elaborado para integrar essa segunda edição. A violência sexual cometida por meio da internet e dos diversos recursos que ela oferece vem crescendo exponencialmente e precisa ser mais bem compreendida. Esse tipo de violência faz vítimas que sofrem impactos muito significativos e é preciso darmos a devida atenção. Percebe-se que esse é um fenômeno ainda muito subestimado e necessita de maior visibilidade. 


			Outra atualização que entendemos necessária foi uma revisão dos instrumentos psicológicos que podem ser aplicados no Brasil, considerando o momento de fechamento desta edição. Nunca é demais reforçar aos colegas psicólogos, que não deixem de continuamente revisar o Satepsi, em virtude de sua dinamicidade. É dever do profissional utilizar os recursos que estão válidos e com parecer favorável pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP). Ainda que os instrumentos tenham sido atualizados, com a remoção de alguns que já não são mais válidos, e a inclusão de outros que podem ser úteis, o que não muda na utilização desses instrumentos são as limitações que todos possuem quanto à resposta da demanda mais comum trazida aos psicólogos: “a violência sexual ocorreu ou não?”. Assim, o profissional deve estar ciente dos limites de cada um dos recursos que utiliza em seu processo de trabalho, do quanto podem contribuir para a construção de suas conclusões, devendo essas limitações ser expressas claramente na elaboração do documento a ser entregue ao demandante do trabalho. 


			Por fim, o crescimento e a importância do papel do Assistente Técnico na dinâmica processual motivou a inserção de um modelo de parecer psicológico para fins judiciais nos anexos desta obra. Observamos que ainda existem muitas confusões no que diz respeito à elaboração de documentos, e esse modelo contribui para que as diferenças entre laudo e parecer fiquem mais bem esclarecidas. 


			Revisamos e atualizamos esta obra com o intuito de contribuir para que as crianças e adolescentes brasileiros tenham uma atenção qualificada, passem por procedimentos que utilizem recursos adequados e tenham suas histórias respeitadas e analisadas dentro dos limites da ciência psicológica. 


			Sonia Liane Reichert Rovinski 
Cátula da Luz Pelisoli


		








	APRESENTAÇÃO À PRIMEIRA EDIÇÃO


			O trabalho do psicólogo no atendimento a vítimas de violência sexual, principalmente quando estas são crianças e adolescentes, traz enormes desafios, tanto no que diz respeito aos procedimentos técnicos que devem ser realizados como no que tange à ética que se estabelece nessa relação. Avaliar constantemente o “melhor interesse da criança”, quando esta se encontra em possível situação de vulnerabilidade, não é tarefa fácil, pois exige não apenas o conhecimento das leis e das teorias psicológicas que tratam desse problema, mas também o repensar constante de nossos valores, crenças e a disponibilidade emocional para esse tipo de trabalho. Ainda que o tema violência sexual esteja em discussão intensa na sociedade atual, o trabalho de avaliação e atendimento a essas vítimas pode ser bastante solitário, quando se refere a tomadas de decisão, pois são sempre de responsabilidade do profissional que as faz. Dificilmente encontramos a resposta aos nossos dilemas éticos na literatura científica e muito menos nas discussões ideológicas sobre o tema. Talvez, mais do que em qualquer outra situação, é aqui que vale a premissa “cada caso é um caso”.


			Nós, as autoras, traçamos caminhos muito diversos e em tempos diferentes, mas com uma vivência comum de ter trabalhado com crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, mais especificamente no contexto de vitimização sexual. Do mesmo modo, sentimos esse isolamento e buscamos como recurso a academia para repensar as práticas profissionais e buscar o apoio necessário para seguir em frente, na certeza de que poderíamos, como psicólogas, contribuir para a minimização do sofrimento e a otimização de um contexto mais seguro a essas crianças e adolescentes. Se os desafios pessoais sempre foram intensos para quem trabalha com crianças em situação de vulnerabilidade, maior ainda se tornaram no atual momento histórico e político de nosso país, considerando a recente promulgação de leis e decretos relacionados à escuta e à oitiva da criança e a seu atendimento na rede de proteção. Novos papéis e práticas foram propostos, tornando mais complexa a atividade dos profissionais no sistema de garantia de direitos. Se, por um lado, essa complexidade veio em benefício das crianças e adolescentes vítimas, por outro, trouxe mais desafios aos psicólogos quanto à definição e aos limites de seu papel profissional. Nos últimos anos, temos assistido a grandes debates não somente no âmbito acadêmico, mas também por órgãos de classe, entre os psicólogos e entre os psicólogos e os demais profissionais que compõem a rede de proteção. Das acirradas discussões, muitas vezes, ficam mais dúvidas que certezas sobre como os profissionais devem exercer suas práticas.


			Nesse universo de informações legais, éticas e técnicas, que, inclusive, podem se mostrar contraditórias aos profissionais da área da psicologia, é que surge a proposta deste livro. Nossa prática, desenvolvida nesse contexto, mostrou a necessidade de uma publicação que pudesse revisar e organizar os estudos científicos que fundamentam as atividades atuais de coleta de testemunho e de avaliação psicológica no contexto da rede de proteção e justiça. Buscamos, assim, estruturar o livro de maneira didática, iniciando pelos fundamentos básicos sobre o fenômeno da violência sexual, incluindo as vítimas e os autores da violência; seguimos por uma exposição sobre a estrutura legal que sustenta e organiza os mecanismos de proteção e sobre a necessidade de cuidados éticos dos profissionais que ali atuam. Feita a apresentação desse contexto, passamos a descrever as possibilidades de atuação do profissional psicólogo em dois grandes blocos: o primeiro, sobre as atividades envolvendo a escuta especializada e o depoimento especial, e o segundo, sobre a prática da avaliação psicológica no contexto da rede de proteção, definindo suas diferentes especificidades. Por fim, discutimos a apresentação dos documentos psicológicos produzidos nesse contexto. A proposta do livro consiste em esclarecer o estado atual da arte da ciência psicológica sobre o fenômeno da vitimização sexual no contexto legal, por meio dos estudos científicos nacionais e internacionais que tratam desse assunto. Sabemos o quanto esse campo ainda é limitado em seus achados e que, portanto, se encontra em constante evolução. Não pretendemos, com a publicação, estabelecer normas de como o psicólogo deve proceder, mas, antes, discutir diretrizes que possam orientar a prática do psicólogo conforme seus limites éticos e metodológicos, considerando sempre os diferentes papéis que venha a assumir na rede de proteção. Nas situações mais polêmicas a respeito dessas práticas, procuramos informar as diferentes justificativas das partes contrárias, para que o próprio psicólogo possa fazer suas escolhas. Enfim, nossa proposta foi organizar o que entendemos como conhecimento básico e necessário para a prática profissional do psicólogo no contexto legal, levando em conta a escuta e a avaliação psicológica de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual. Acreditamos que estudantes e profissionais de outras áreas, como Serviço Social e Direito, também possam se beneficiar dos assuntos aqui discutidos, pois tratam de conhecimentos compartilhados, tanto no objeto de estudo e interesse como nos limites das relações profissionais.


			A construção desta obra só foi possível graças ao trabalho compartilhado das autoras com relação às suas dúvidas e questionamentos, bem como a seus conhecimentos e práticas. Do mesmo modo, foram decisivas para sua estruturação as contribuições da dra. Lilian Milnitsky Stein, do dr. João Batista Costa Saraiva, da dra. Denise Ruschel Bandeira, da dra. Débora Dalbosco Dell’Aglio, do dr. Reginaldo Torres Alves Júnior e dos técnicos judiciários da comarca de Passo Fundo, dr. Marcos Galvão do Amaral, ms. Gabriela Soares Peixoto e psicóloga Patrícia Oliveira Romero. Em nossos agradecimentos, não podem deixar de mencionar, ainda, todos os alunos de cursos de graduação, aperfeiçoamento e pós-graduação, que, com suas inquietudes, nos incentivaram a seguir neste trabalho que aqui apresentamos. Que este não seja um marco de chegada, mas o estabelecimento de um primeiro degrau, sustentado no conhecimento científico, que possa servir de base para o início de uma caminhada ao desenvolvimento do conhecimento e da prática do psicólogo na garantia de direitos das crianças e adolescentes vítimas de violência sexual.


			Sonia Liane Reichert Rovinski 
Cátula da Luz Pelisoli


		








	PARTE I – O FENÔMENO DA VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTEs


			









Capítulo 1


			PREVALÊNCIA, DINÂMICAS E CONSEQUÊNCIAS POSSÍVEIS DA VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES


			Introdução


			As crianças são as principais vítimas da violência. Elas vivenciam mais situações de vitimização do que outros segmentos da população, incluindo estupros, exposição à violência doméstica, punição corporal, violências físicas, bullying, entre outras (FINKELHOR; TUCKER, 2015), em razão de sua vulnerabilidade e dependência (FLORENTINO, 2015). Especificamente, a violência sexual contra crianças e adolescentes é considerada um problema de saúde pública, com alta prevalência e com consequências que podem ser de curto e de longo prazo na vida das vítimas e de suas famílias (WHO, 2006; 2017). Segundo a Organização Mundial da Saúde (WHO, 2017), a violência sexual atinge 18% das meninas e 8% dos meninos ao redor do mundo, sendo definida como o envolvimento de uma criança em atividades que ela não compreende em sua totalidade, para a qual não é hábil para dar consentimento, nem está preparada em termos desenvolvimentais ou, ainda, que viola leis ou tabus da sociedade (WHO, 2006). Há uma concordância bastante significativa entre profissionais de diversas partes do mundo acerca da compreensão de que a violência sexual envolve diferentes ações dirigidas à criança, as quais não se limitam ao contato físico (DUBOWITZ, 2017).


			A legislação brasileira, ao tipificar a violência sexual, discrimina o abuso da exploração sexual. A Lei n. 13.431/2017 definiu o abuso sexual como “toda ação que se utiliza da criança ou do adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio eletrônico, para estimulação sexual do agente ou de terceiro” (BRASIL, 2017). A mesma lei definiu a exploração sexual comercial como “o uso da criança ou do adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou qualquer outra forma de compensação, de forma independente ou sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo presencial ou por meio eletrônico”. A exploração sexual é compreendida segundo uma relação que conta com a interferência do mercado, seja local ou mais amplo, formal ou informal, e é considerada uma das “piores formas de trabalho infantil” pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) (CERQUEIRA-SANTOS et al., 2008). Assim, a noção de violência sexual inclui tanto crimes cometidos no contexto doméstico e intrafamiliar como aqueles que ocorrem no âmbito extrafamiliar, com ou sem interferência do mercado.


			Finkelhor (1994) é um importante pesquisador desse tema, e seu estudo realizado em 1994 serviu como parâmetro global de prevalência da violência sexual. O estudo epidemiológico na época definiu a violência como um problema internacional, encontrando níveis entre 7% e 36% de vitimização em mulheres e entre 3% e 29% em homens, em 21 países. Em 2009, Pereda e colaboradores publicaram um estudo em que se propuseram a dar continuidade à investigação de Finkelhor, comparando os dados de 1994 com estudos até então mais recentes. Os autores encontraram similaridades entre as distribuições de prevalência, concluindo sobre a existência de um padrão mais ou menos constante ao longo do tempo, principalmente para o sexo feminino. O estudo de Pereda e colaboradores (2009) envolveu quase 100 mil participantes de amostras não clínicas, em 22 países, encontrando médias de 19,7% para mulheres e 7,9% para homens. Por fim, uma metanálise publicada em 2011, envolvendo 217 estudos, possibilitou a análise de dados de quase 10 milhões de participantes (STOLTENBORGH et al., 2011). Os autores encontraram uma média global de 11,8% de vitimização por violência sexual: para as meninas, o percentual é de 18%, e para os meninos, 7,6%.


			Finkelhor e Jones (2004) relataram queda de 40% na prevalência da violência sexual contra crianças e adolescentes nos Estados Unidos, em um período de oito anos (1992 a 2000), e explicaram os fatores que poderiam estar envolvidos nesses dados. Para os autores, considerando que a redução apresentada nas análises estatísticas de fato mostre uma redução real da violência, tal queda poderia ser explicada pelo investimento realizado por duas décadas em prevenção e tratamento dessas situações, pela conduta agressiva da justiça criminal nesses casos (mais condenações e encarceramento de acusados), bem como por mudanças culturais e sociais, incluindo a redução de problemas sociais relacionados.


			No Brasil, os estudos de prevalência são escassos. Entretanto, dois estudos envolveram coleta de dados com parcelas diferentes da população geral. Um deles incluiu 1.193 adolescentes de escolas estaduais de Porto Alegre, identificando 2,3% de vitimização e 4,5% de testemunhas de violência sexual, sendo esta definida como atacar sexualmente, molestar ou estuprar (POLANCZYK et al., 2003). Outro estudo envolveu estudantes universitários adultos que responderam sobre suas infâncias e identificou uma prevalência de 13% de vitimização por violência sexual, sendo mais de 70% das vítimas do sexo feminino e mais de 70% dos agressores do sexo masculino (CAPITÃO; ROMARO, 2008). 


			Dados de prevalência também podem ser encontrados em órgãos governamentais e não governamentais que se apresentam como porta de entrada das vítimas ao sistema de proteção e justiça. Nos dados do Disque Denúncia nacional, as crianças são as principais vítimas de violação aos Direitos Humanos no Brasil, com mais de 60% das denúncias recebidas (SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS, 2015). Mais de 20% das alegações de violência contra crianças e adolescentes que utilizam a ferramenta do Disque 100 envolvem alguma forma de violência sexual. O Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2023), pela análise dos registros de denúncias (BOs) de violência sexual, mostrou que, em relação a 2021, houve um incremento de 8,2% no número de estupros, atingindo o número de 56.820 casos notificados de estupro de vulneráveis. As crianças até 13 anos perfazem um total de 61,4%, sendo que 10,4% têm menos de 4 anos. Quando a criança é vítima, 86,1% dos agressores são pessoas conhecidas por ela, e a vitimização, em sua maioria, acontece na sua própria residência. Especificamente em relação aos adolescentes, a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), realizada em 2019, envolvendo escolas particulares e públicas, apontou que 14,6% desta população de 13 a 17 anos alguma vez na vida foi tocada, manipulada, beijada ou passou por situações de exposição de partes do corpo contra a sua vontade. As meninas foram as que mais reportaram esse tipo de violência (20,1%), cujo percentual era mais do que o dobro do valor observado para os meninos (9%). A análise sob a perspectiva regional mostrou que os escolares da Região Norte foram os que mais declararam esse tipo de violência (17,1%) (IBGE, 2021).


			O aumento dos casos notificados nos últimos anos tem sido considerado uma “explosão” e um “cenário devastador” (BUENO et al., 2023). E ainda que os dados sejam alarmantes, não se pode esquecer da subnotificação, sendo a estimativa mais recente a de que apenas 8,5% dos casos de estupro no Brasil sejam reportados à polícia, e 4,2%, pelos sistemas de informação da saúde. Impressiona também o aumento vertiginoso de casos informados ao Safernet entre os anos de 2019 e 2023: em 2020, viu-se o maior crescimento de denúncias de abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes na internet, num total de 102,2%, que foi incrementado a cada ano e segue em crescimento (SAFERNET, 2023), possivelmente, reflexo do maior tempo on-line após a pandemia da Covid-19. 


			O contexto pandêmico não pode ser ignorado ao abordarmos as questões de prevalência e notificação das violências contra crianças e adolescentes. A pesquisa e a experiência prática indicam que houve redução significativa das notificações durante o período de isolamento social, que buscava evitar o contágio pelo vírus da Covid. Platt, Guedert e Coelho (2021) compararam esses dados nos períodos pré e pós-pandêmico, concluindo que em 136 municípios do Estado de Santa Catarina houve uma redução geral de 55,3% durante o período inicial do isolamento, possivelmente em razão da dificuldade da população em acessar as instituições de proteção e assistência. Diante da necessidade de contenção da transmissão do vírus, instituições de educação ficaram fechadas, como também diversos serviços envolvidos com a proteção de crianças e adolescentes. Além disso, todo o estresse vivenciado pelas famílias e a redução do suporte social podem ter amplificado o risco de violência. Famílias em condições socioeconômicas desfavoráveis ou vivendo em áreas superpopulosas estavam particularmente vulneráveis (MARQUES et al., 2020). 


			Dessa forma, considerando o contexto pandêmico, compreende-se que houve um período inicial de redução das notificações, mas com um concomitante aumento dos fatores de risco associados à violência. O que se percebe na prática dos serviços que compõem o Sistema de Garantia de Direitos é que os casos recebidos pós-isolamento social foram numerosos e encontravam-se agravados, envolvendo condições de violações múltiplas e cronificadas, com impactos bastante negativos às vítimas. Segundo o Unicef (2020, p. 9), “a violência não acontece em uma bolha isolada entre indivíduos não afetados pelo contexto social mais amplo. A maioria das formas de violência interpessoal afeta desproporcionalmente grupos em uma comunidade ou população que estão em desvantagem como um resultado da interação de desigualdades estruturais, como pobreza, desigualdade de gênero, racismo, orientação sexual e práticas institucionais e organizacionais que pouco fazem para desafiá-las ou mesmo reforçá-las”. 


			Historicamente, a violência sexual tem atingido mais meninas e mulheres ao redor do mundo, porém, meninos também têm sido vitimizados. Segundo uma revisão teórica realizada por Hohendorff e colaboradores (2012), apesar de existir diferença em termos de prevalência dessa violência contra meninas e meninos, quando a população clínica é considerada, a diferença entre os dois sexos diminui. Os autores indicam que esses dados podem estar associados a mais dificuldades dos meninos em relatar o ocorrido, pois eles possivelmente sentem medo e vergonha, em razão de questões de gênero relacionadas à vitimização masculina. Além disso, alguns comportamentos abusivos contra meninos podem ser compreendidos como uma iniciação sexual e jamais ser notificados. Os estudos revisados pelos autores mostram que os meninos são as vítimas em 7,9% a 40,7% dos casos de violência sexual, ao passo que as meninas são vítimas em 59,3% a 85% das situações que chegam ao conhecimento de órgãos responsáveis e serviços, em estudos nacionais.


			A violência sexual intrafamiliar destaca-se como a mais prevalente quando comparada àquela perpetrada por pessoas de fora da família e sem vínculos significativos com a vítima. Os principais agressores identificados em estudos brasileiros são pais, padrastos e tios (HABIGZANG; RAMOS; KOLLER, 2011; SERAFIM et al., 2011). De acordo com Araújo (2002), esse é um problema complexo e difícil de ser enfrentado por todos os envolvidos. Especialmente na violência intrafamiliar, a presença de certas dinâmicas, que se relacionam com a manutenção do segredo, tende a perpetuar a violência em maior prazo, e a revelação costuma produzir uma crise imediata na família.


			Dinâmicas relacionadas à revelação da violência sexual


			A revelação da violência sexual pela vítima é, geralmente, feita a algum familiar, em especial aos pais (HABIGZANG; RAMOS; KOLLER, 2011). Contar a alguém sobre ter sofrido violência sexual é uma decisão difícil de ser tomada e que pode levar um tempo mais ou menos longo, dependendo de diferentes fatores presentes no contexto. A revelação pode ocorrer para um familiar, amigo ou professor, mas também pode ocorrer durante uma entrevista forense ou um processo terapêutico em um contexto clínico (JONES, 2000). Pode ser intencional (relato deliberado), acidental (quando envolve uma situação desencadeadora) ou estimulada (quando uma suspeita leva a questionamentos). É com a revelação que se tornam possíveis a assistência psicossocial e legal às vítimas e familiares e a prevenção da vitimização de outras crianças (BAÍA et al., 2013).


			Desde a década de 1990, quando Furniss escreveu sobre a violência sexual como síndrome de segredo, o conhecimento acerca das dificuldades para a revelação desse tipo de violência tem sido discutido e aprofundado (FURNISS, 1993). O segredo envolve a proibição de verbalizar os fatos, seja de maneira explícita, em que o agressor solicita/ordena à vítima que não conte sobre o ocorrido, seja de forma implícita, por meio da comunicação não verbal, predominantemente quando a violência é intrafamiliar. A vítima mantém o segredo seja por temor de sofrer sanções, seja por se sentir responsável por manter o equilíbrio e a integridade da família (FLORENTINO, 2015). A presença de um conjunto de fatores costuma protelar a revelação da vitimização, oportunizando ao agressor novos episódios de violência. Ameaças e barganhas são utilizadas pelos agressores, e tais estratégias, somadas aos diversos sentimentos despertados nas vítimas, como vergonha, culpa e autorresponsabilização pela violência sofrida, acabam por manter retroalimentado o ciclo abusivo. Os sentimentos de culpa são ainda mais intensos quando a relação é incestuosa e de longa duração. Efeitos emocionais severos são possíveis quando há estigmatização da vítima e vivência de conflitos familiares decorrentes dessa revelação, por exemplo, quando pais e familiares culpabilizam a vítima pelos fatos ocorridos (FURNISS, 1993). O psicólogo que for intervir nesses casos deve considerar o papel que o segredo exerce em cada grupo familiar específico, buscando compreender, juntamente com a família, os sentidos e significados próprios que ela lhe atribui. Para a criança, o segredo pode advir da censura, da vergonha em relação à sociedade, da autocrítica, do medo da rejeição e da possível perda dos vínculos familiares, das ameaças, da ambivalência em relação ao autor da violência. Desconsiderar a dinâmica do segredo pode levar a interpretações moralizadoras das condutas das vítimas, resultando a intervenção profissional em mais uma forma de supressão da alegação da violência sexual (OLIVEIRA, 2012).


			Outros fenômenos são esperados quando se trata da revelação da violência sexual por crianças e adolescentes. A negação é compreendida como a situação em que a criança/adolescente declara que não foi abusada(o), ainda que se tenham evidências físicas ou testemunhos. A retratação consiste em situações nas quais o indivíduo declara que foi abusado, mas, posteriormente, nega o próprio relato prévio (BAÍA et al., 2013). Um estudo investigou revelação, negação e retratação em prontuários de vítimas de 8 a 11 anos de idade atendidas em um serviço especializado em Belém-PA. Os autores observaram que a não revelação ocorreu em 13% dos casos e estava associada à violência intrafamiliar; houve negação em 19,4% dos casos; e retratação em 6,5% (BAÍA et al., 2013). Cinco fatores preditores da retratação foram identificados num estudo envolvendo 108 casos criminais de violência sexual contra crianças e adolescentes, incluindo a falta de suporte de um cuidador, a revelação para uma única pessoa, violência parental, longo intervalo de tempo entre a revelação e o depoimento da violência às autoridades e um alto número de entrevistas formais (BAÍA, ALBERTO, DELL’AGLIO, 2021a). Outros fatores também aparecem associados a uma maior probabilidade de retratação, como a idade inferior da criança, violência continuada e polivitimização, o fato de a revelação ter sido feita para outras pessoas que não os pais e o primeiro relato ter sido dado de forma não espontânea, conflitos familiares, descrédito, bem como algumas respostas do sistema de proteção/justiça, como recomendação de visitas entre vítima e agressor, frequência de entrevistas e a ocorrência de inquirições na polícia ou no tribunal (BAIA, ALBERTO, DELL’AGLIO, 2021b). 


			Para Cantón Duarte (2011), pesquisas realizadas sobre as consequências da revelação demonstram que as crianças não apenas reagem de maneiras muito distintas, como apresentam diferenças em termos de adaptação psicossocial, por terem ou não participado de processos judiciais. Os maiores níveis de estresse e de desorganização emocional são apresentados por crianças que se encontram imersas no andamento do processo judicial, sendo a incerteza e a demora na conclusão da sentença fatores que dificultam o trabalho de apoio e atendimento clínico a essas vítimas. Para o autor, é fundamental que a criança possa ser informada sobre os procedimentos aos quais será submetida e esclarecida em suas falsas expectativas, tanto quanto a retaliações que imagina sofrer pelo agressor como em relação à possibilidade de sanar problemas diversos de seu núcleo familiar. Quando a criança se percebe apoiada, tende a desejar participar do processo judicial, ainda que, temporariamente, apresente um nível mais elevado de ansiedade.


			Complementando o que Furniss (1993) descreveu como síndrome de segredo, mantida por ameaças, barganhas e sentimentos negativos percebidos pela vítima, há a síndrome de adição, fenômeno que envolve o comportamento do agressor. Em analogia à dependência química, e tal qual o sujeito que abusa de substâncias, o autor indica que o agressor usa a criança para a própria satisfação sexual, de maneira compulsiva. A violência contra a criança gera no agressor alívio de tensão, o qual, ao ser negativamente reforçado, gera dependência psicológica. O próprio orgasmo é compreendido também como reforçador (positivo) do comportamento abusivo. Diante disso, há a tendência a repetir o ciclo de excitação, obtendo alívio e prazer (SANDERSON, 2005). Alguns agressores podem sentir-se culpados e compreender a inadequação de suas condutas. Outros não necessariamente sentirão que estão trazendo prejuízos ao desenvolvimento de uma criança. É importante compreender que nem todos os agressores sexuais são iguais e apresentam o mesmo perfil. Segundo Sanderson (2005), acreditar nisso pode abrandar as preocupações e gerar um falso senso de segurança. Há diferentes tipos de agressores sexuais de crianças, e o pedófilo pode ser um deles, mas certamente nem todos os agressores têm o transtorno parafílico compreendido como pedofilia. Aspectos mais específicos sobre o estado da arte do conhecimento sobre agressores sexuais de crianças e adolescentes serão abordados em capítulo específico.


			As relações abusivas ocorrem em um contexto de dominação. O agressor constrói uma relação de poder, que exerce mediante hostilidade e agressividade (FALEIROS, 2000; KOLLER; DE ANTONI, 2004), ficando a vítima subjugada a essa condição. A responsabilidade, portanto, é integralmente do agressor, que faz uso de força e poder para obter satisfação por meio da submissão. Geralmente, o agressor tem mais idade que sua vítima, ou seja, está em etapa desenvolvimental superior, tem mais conhecimento, mais poder físico e cognitivo. Essas diferenças impossibilitam qualquer consentimento da vítima, dessa forma, ela não está apta a concordar. São relações de poder permeadas de desigualdade, em vários aspectos.


			Ainda que o agressor possa não fazer uso de força física, a violência sexual pode ser realizada mediante sedução e coação (SANTOS; DELL’AGLIO, 2008). As interações entre agressor e vítima podem ser inicialmente sutis, mas com a conquista da confiança da vítima, a tendência é que um maior nível de violência ocorra gradualmente. A sedução pode se dar por meio de discursos carregados de elogios e comportamentos de afeto, que fazem a criança acreditar que ela é especial (SANTOS; PELISOLI; DELL’AGLIO, 2012). Em alguns casos, a violência sexual não deixa nenhuma marca física; em outros, pode culminar em episódios com agressões físicas e penetração. Quando perpetrado em uma relação familiar e/ou próxima, com quem a criança e a família têm vínculos significativos, a violência envolve a quebra de confiança. Geralmente, são violências com duração mais longa, contando, muitas vezes, com vários episódios de violação ao longo de muitos anos e com potencial para suscitar mais impacto emocional à vítima. A violência sexual intrafamiliares está associada a outros conflitos, como a própria violência doméstica, e também a limites e papéis fragilizados e invertidos no núcleo familiar. A continuidade da violência por meio de ciclos entre as gerações é chamada de multigeracionalidade, e contempla aquelas situações em que se percebe a repetição de histórias ao longo do tempo, porém, com a mudança de personagens e papéis. Um estudo brasileiro que encontrou resultados corroborando a hipótese da multigeracionalidade foi o de Santos e Dell’Aglio (2009), que investigaram mães de vítimas de violência sexual e identificaram que muitas delas também haviam sido vítimas na própria história. 
No estudo de Simon e colaboradores (2008), 73% dos agressores sexuais relataram ter sido vítimas de violência sexual na própria infância e 65% relataram ter sido expostos precocemente a materiais com conteúdo pornográfico.


			Além das dinâmicas específicas da violência sexual, há fatores do contexto social e cultural que podem ser associados a mais risco para a vitimização. As crises sociais e econômicas estão associadas a maiores níveis de violência doméstica e urbana, e a presença de desemprego, instabilidade financeira e pobreza acabam incidindo em maiores níveis de maus-tratos contra crianças, incluindo violência sexual. Do mesmo modo, quando a sociedade tem como característica a aceitação cultural de posse da mulher e da criança pelo homem, a naturalização da dominação de um gênero sobre o outro ou de uma faixa etária sobre a outra, a banalização das agressões contra crianças, inclusive as que são compreendidas como parte de ações educativas, ela se predispõe a maiores índices de práticas abusivas (KOLLER; DE ANTONI, 2004). Um dos elementos do mundo contemporâneo que também merece atenção é a virtualização das relações, que implica afastamento e redução das relações face a face no contexto da família e na sociedade. Assim, uma das características da violência sexual no mundo contemporâneo é aquela perpetrada pelos recursos tecnológicos e pela internet. O acesso a dispositivos como celulares dificulta o controle parental e a monitoração regular e próxima do comportamento das crianças e dos adolescentes.


			Um estudo investigando exposição a experiências on-line indesejadas com conteúdo sexual e estratégias de coping de jovens expostos foi feito por meio de contatos telefônicos com usuários americanos de internet entre 10 e 17 anos e seus pais (PRIEBE; MITCHELL; FINKELHOR, 2013). Os resultados indicaram que os jovens contam a alguém mais frequentemente sobre assédios (ser ou sentir-se ameaçado ou constrangido por alguém – 75%) do que sobre solicitações de ordem sexual (ser questionado sobre informações de ordem sexual ou privada – 53%) ou exposição indesejada à pornografia (42%). De modo geral, os jovens costumam procurar os pais ou um amigo para revelar a situação. Os jovens que não contaram indicaram como motivos para a não revelação o fato de pensarem que a situação não era tão grave ou porque acontecia muito frequentemente com eles (todo o tempo). Alguns jovens afirmaram que não contaram porque estavam com medo, envergonhados ou porque pensavam que teriam problemas ou perderiam o acesso à internet. Os autores concluem que são necessários esforços para encorajar os adolescentes a contar a alguém sobre experiências indesejadas na web e lembram que cortar o acesso não se mostra efetivo para protegê-los. Observando essas questões, percebe-se que tanto as relações presenciais quanto as virtuais podem trazer exposições inadequadas a conteúdos sexuais, com potencial significativo para gerar impacto sobre as crianças, os adolescentes e suas famílias. Em virtude da relevância que esse problema ganhou nos últimos anos, nesta edição, foi elaborado um capítulo específico sobre a violência sexual por meio da internet.


			As possíveis consequências da violência sexual


			As consequências da violência sexual podem ser graves, extensas e diversas (FLORENTINO, 2015). Esse evento de vida é considerado um facilitador para o aparecimento de psicopatologias graves e para prejuízos à evolução psicológica, social e afetiva da vítima. Os efeitos podem manifestar-se em diferentes momentos da vida das vítimas, imediatamente após a violência ou em médio ou longo prazos. Segundo Florentino (2015), a brutalidade dessa violência, somada ao fato de a criança ou adolescente não estar preparado em termos desenvolvimentais (desenvolvimentos físico e psicológico) para atividades de natureza sexual, contribui para que a violência seja potencialmente traumática. Os danos variam, dependendo de características da vítima (idade, sexo, funcionamento psicológico e personalidade prévia, incluindo recursos de enfrentamento, antecedentes psicopatológicos etc.), fatores relacionados à violência (gravidade, duração e cronicidade, utilização de violência física, relação com perpetrador) e reações posteriores do contexto social a que pertence a vítima, como o apoio social após a revelação (GOBIERNO DE CHILE, 2010).


			Estudos internacionais e nacionais têm sido realizados com o intuito de demonstrar o impacto da violência sexual nas vítimas, nas famílias e na sociedade. Um dos principais estudos internacionais a respeito dessa questão é a metanálise de Pao lucci e colaboradores (2001), que investigou mais de 9 mil vítimas em 37 estudos. Na revisão da literatura, os autores apontam tanto problemas internalizantes quanto externalizantes nas vítimas como efeitos decorrentes da violência sexual. Com relação ao primeiro grupo de sintomas, aparecem, principalmente, a depressão e a ansiedade; no segundo grupo são citados dissociação, problemas de conduta, agressividade, comportamento sexual inapropriado, mau ajustamento sexual, problemas interpessoais, dificuldades educacionais, prostituição, comportamento criminal/infrator, tentativas de suicídio, medo e baixa autoestima. As análises estatísticas realizadas mostraram que entre os efeitos considerados mais significativos da experiência de sofrer violência sexual na infância e adolescência estão o transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), a depressão, o suicídio, a promiscuidade sexual e o prejuízo no desempenho acadêmico. Os autores identificaram uma clara associação entre a violência e essas consequências negativas em curto e longo prazos. Nesse estudo, as variáveis gênero, status socioeconômico, tipo de violência, idade quando ocorreu a violência, relação com o perpetrador e número de incidentes não mediaram os efeitos da violência sexual, ou seja, não influenciaram na manifestação das consequências da vitimização.


			Prejuízos funcionais generalizados e baixa qualidade de vida foram encontrados como efeitos do TEPT decorrente de experiências de violação sexual. Adolescentes que foram vítimas podem sofrer efeitos deletérios em seus funcionamentos acadêmico e social, por exemplo, ter aumentada a possibilidade de reprovação de ano na escola e de serem suspensos, e terem prejuízos nos comportamentos de apego e de intimidade (MCLEAN et al., 2013). As vítimas de violência sexual com contato físico apresentam grande probabilidade de sofrer sintomas psicossomáticos, como dores físicas, dores de cabeça, dores de estômago, náuseas, vômito, tontura e fadiga (BONVANIE et al., 2015). Na vida adulta jovem, mulheres que foram vítimas reportam mais dificuldades na vida sexual e mais comportamentos de risco potencialmente danosos a sua saúde, como envolvimento precoce em atividades sexuais consentidas, maior número de parceiros e uso inconsistente de preservativos (LACELLE et al., 2012). Nessa esfera, também se identifica que mulheres vítimas podem ter mais gestações indesejadas e exposição a infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), cuja demora no tratamento pode aumentar a predisposição a outras questões de saúde, como esterilidade, abortamentos espontâneos, partos prematuros, problemas de cunho neurológico, câncer, entre outros (CRUZ et al., 2021). Ainda na vida adulta, as vítimas também podem apresentar maiores níveis de depressão, ansiedade e TEPT (ADAMS; MRUG; KNIGHT, 2018). A vitimização por violência sexual também está relacionada a tentativas de suicídio e a suicídios efetivados por homens e mulheres (DEVRIES et al., 2014). Esse tipo de vitimização pode diminuir a qualidade de vida e prejudicar o bem-estar físico e psicológico, com consequências graves na psicopatologia adulta. As patologias não ocorrem isoladamente, e as comorbidades são frequentes (SANTOS, 2020).


			Um estudo longitudinal foi conduzido na Nova Zelândia com sujeitos entre 18 e 21 anos de idade com histórias de vitimização por violência sexual ocorrida antes dos 16 anos. Quando eles tinham 30 anos de idade, foram avaliados em termos de saúde física e mental, bem-estar psicológico, comportamentos de risco e aspectos socioeconômicos (FERGUSSON; MCLEOD; HORWOOD, 2013). Os resultados mostraram associação da violência sexual com maiores níveis de depressão, transtornos de ansiedade, ideação e tentativas de suicídio, dependência de álcool e de drogas ilícitas, maiores níveis de sintomas de TEPT, baixa autoestima e menos satisfação na vida. A vitimização também foi associada a uma idade menor de início de atividades sexuais, maior número de parceiros, aumento de consultas médicas por problemas de saúde e dependência econômica.


			No Brasil, um estudo foi realizado com 205 crianças e adolescentes com denúncia de violência sexual encaminhadas a uma unidade de atendimento da Universidade de São Paulo (USP) que presta atendimento psicológico e psiquiátrico (SERAFIM et al., 2011). As crianças e adolescentes participaram de avaliação envolvendo entrevistas e testes psicológicos e tiveram analisados a presença de transtornos mentais e de comportamento, os aspectos afetivos e comportamentais, além de gênero da vítima e do perpetrador e idade da vítima. Os resultados indicaram que a maioria dos participantes era do sexo feminino (63,4%), com idade entre 7 e 10 anos (48,5%), e apresentava quadros de depressão, TEPT e fobias, tendo as meninas apresentado significativamente mais depressão que os meninos. As vítimas apresentaram, ainda, comportamento erotizado, queda no rendimento escolar, tentativa de suicídio (principalmente as meninas), isolamento, agressividade e retraimento com relação à figura masculina (principalmente os meninos). Os sentimentos mais comumente identificados na amostra foram culpa, vergonha, medo e insegurança. As vítimas percebiam a figura feminina como mais frágil (69%) e a masculina como forte e dominadora (33%) e com necessidade de fazer algo ruim (43%). O ambiente foi percebido como ameaçador (27%), desamparador (22%) e hostil (34%).


			Um estudo qualitativo que trabalhou com grupos focais de adolescentes em situação de vulnerabilidade mostrou que as meninas compreendem a violência sexual como um trauma para o restante da vida, que acompanhará a vítima em outras situações e nos relacionamentos interpessoais (ARPINI; SIQUEIRA; SAVEGNAGO, 2012). As adolescentes participantes do estudo indicaram que o evento é traumático porque decorre de uma situação não autorizada, forçada, e que, então, viola os direitos da pessoa. Por vezes, a vítima pode compreender que tem alguma responsabilidade sobre o ocorrido, distorcendo os papéis de cuidado e sentindo-se desamparada. Sentimentos de vergonha e medo também são associados à vitimização por violência sexual. As vítimas podem não compreender o que estava acontecendo e, sentindo-se desamparadas, podem apresentar dificuldades em relatar o ocorrido.


			Um dos efeitos mais significativos da violência sexual é o TEPT, caracterizado pela presença de determinados sintomas após a exposição a episódio concreto ou ameaça de morte, lesão grave ou violência sexual, por meio da vivência pessoal, do testemunho ou do conhecimento sobre a experiência de um familiar próximo ou amigo (APA, 2014). Os critérios diagnósticos após a exposição envolvem sintomas intrusivos associados ao evento traumático (lembranças intrusivas angustiantes, sonhos angustiantes recorrentes, reações dissociativas, sofrimento psicológico intenso ou prolongado, reações fisiológicas intensas); evitação persistente de estímulos associados ao evento (evitação ou esforços para evitar recordações, pensamentos ou sentimentos; evitação ou esforços para evitar lembranças externas); alterações negativas em cognições e no humor (incapacidade de recordar algum aspecto importante do evento; crenças ou expectativas negativas; estado emocional negativo persistente; interesse ou participação diminuída em atividades significativas; sentimento de distanciamento; incapacidade de sentir emoções positivas); alterações marcantes na excitação e na reatividade (comportamento irritadiço e surtos de raiva; comportamento imprudente ou autodestrutivo; hipervigilância; resposta de sobressalto exagerada; problemas de concentração; perturbação do sono) (APA, 2014). Para se ter a confirmação de TEPT, deve haver a persistência de vários desses sintomas por mais de um mês, de modo que o indivíduo apresente prejuízos ou sofrimento no funcionamento social, ocupacional ou em outras áreas importantes da vida (PAOLUCCI; GENUIS; VIOLATO, 2001). 


			O TEPT tem sido associado à violência sexual infantil em estudos internacionais (FERGUSSON; MCLEOD; HORWOOD, 2013; PAOLUCCI; GENUIS; VIOLATO, 2001) e nacionais (BORGES; DELL’AGLIO, 2008; HABIGZANG et al., 2010). A experiência de vitimização sexual tem sido considerada um dos principais gatilhos desencadeadores do TEPT, mesmo quando comparada a outros eventos negativos de vida, como testemunhar uma guerra ou vivenciar um ataque terrorista (CLARK; BECK, 2012). O TEPT pode ocorrer tanto em crianças como em adolescentes e adultos, ainda que, nas primeiras, possa caracterizar-se por diferentes manifestações sintomatológicas, o que tem sido foco de mais atenção dos pesquisadores nos últimos anos. Foi com a edição do DSM-5 (APA, 2014) que as crianças menores de 6 anos tiveram critérios diferenciados para o diagnóstico de TEPT. Nas especificações para este último grupo, há mais ênfase na análise do comportamento e do brincar da criança. Por exemplo, os sintomas intrusivos podem ser observados na reencenação de brincadeiras, que podem, dependendo da intensidade, caracterizar-se por reações dissociativas. Em contrapartida, os estados negativos de humor podem inibir o brincar, com manifestação de comportamentos socialmente retraídos. No Brasil, um estudo discorrendo sobre TEPT em crianças confirma a possibilidade de que os sintomas de TEPT possam sofrer influência da faixa etária da vítima. As autoras verificaram que crianças menores podem apresentar mais sintomas de reencenação do trauma (brincadeira, desenho), dificuldade de concentração e de memória, ao passo que as crianças maiores e os adolescentes tendem a apresentar uma sintomatologia próxima à dos adultos, com sentimentos de futuro abreviado (HABIGZANG et al., 2010). O TEPT também está relacionado a alterações em estruturas cerebrais e a prejuízos neuropsicológicos, como atenção, raciocínio abstrato, memória, orientação e funções executivas (BORGES; DELL’AGLIO, 2008; 2009). 


			Com relação a essas alterações morfofisiológicas, Teicher (2002) explica que, como a violência na infância ocorre durante o período formativo crítico do cérebro, este passa a ser fisicamente esculpido pela experiência, e o impacto do extremo estresse pode deixar marcas indeléveis em sua estrutura e função. Para o autor, a experiência traumática traz danos ao sistema límbico das crianças vítimas, com prejuízos à regulação da memória e das emoções. Estudos realizados com sua equipe em 1994 identificaram, em vítimas de violência sexual ou psicológica, anormalidades das ondas cerebrais em eletroencefalogramas (EEGs), indicando uma medida mais direta da irritabilidade do sistema límbico. Nesse estudo, foram encontradas anormalidades significativas de ondas cerebrais em 54% dos pacientes com histórico de trauma precoce, em comparação com apenas 27% dos pacientes que não tinham sofrido violência. Na sequência de seus estudos, foram encontradas também diferenças no desenvolvimento dos hemisférios cerebrais. O hemisfério direito de pacientes que sofreram violência desenvolveu-se tanto quanto o dos do grupo de controle, mas o hemisfério esquerdo permaneceu substancialmente menos desenvolvido, indicando prejuízos na percepção e na expressão da linguagem. Ao relacionar seus achados com os de outros pesquisadores, concluiu que a alternativa lógica é que a exposição precoce ao estresse gera efeitos moleculares e neurobiológicos que alteram o desenvolvimento neuronal de uma maneira adaptativa, preparando o cérebro adulto para sobreviver e reproduzir-se em um mundo perigoso.


			Pode-se dizer que experiências traumáticas geram um novo estado de equilíbrio, que se caracteriza por ser menos funcional e menos flexível. Crianças vítimas que vivem no caos, passam por experiências de violência, negligência ou fortes ameaças, não têm a oportunidade de vivenciar um contexto que lhes possibilite o desenvolvimento de seu potencial para a autorregulação, relacionamentos, comunicação e pensamento. Essas crianças se tornam menos socializadas e mais vulneráveis a apresentar problemas profundos e duradouros de saúde física, emocional, social e cognitiva (GASKILL; PERRY, 2012).


			Diante do conhecimento sobre os possíveis efeitos da violência sexual para suas vítimas, a literatura tem entendido que as consequências devem ser compreendidas por meio de um modelo multifacetado relacionado ao trauma, em que múltiplas combinações de sintomas são possíveis (PAOLUCCI; GENUIS; VIOLATO, 2001). As pesquisas sobre esse tema, portanto, não suportam a ideia de que exista uma síndrome específica relacionada a essa vitimização. A violência sexual deve ser compreendida como um evento de vida negativo e como um estressor generalizado, que vai disparar diferentes mecanismos e processos, resultando em grande variabilidade de resultados. Pode desencadear TEPT, além de outras dificuldades para as vítimas, muitas vezes em comorbidade, com prejuízos em curto e longo prazos. A revisão de Paolucci e colaboradores (2001) indica que não há um sintoma único que caracterize a maior parte das vítimas de violência sexual, e, portanto, não há um processo traumático que seja similar para todas as vítimas. Há, ainda, informações de que pode ocorrer vitimização sem sintomatologia (FINNILÄ-TUOHIMAA et al., 2005; 2009) e haver sintomas explicados por outras razões que não violência sexual (SANDERSON, 2005).


			Considerações finais


			A violência sexual contra crianças e adolescentes é um problema global, afetando meninas e meninos de diferentes idades ao redor do mundo e ao longo do tempo. Historicamente, tem afetado mais pessoas do sexo feminino, mas as discussões envolvendo a vitimização masculina abordam a possibilidade de que exista uma subnotificação ainda maior, em razão das questões de gênero relacionadas. O fenômeno ocorre com mais frequência em núcleos familiares, porém, a violência extrafamiliar é também uma realidade inegável. No contexto intrafamiliar, dinâmicas específicas caracterizam esse tipo de violência. Em geral, a violência ocorre de maneira insidiosa, gradual, em que o nível de violência física e psicológica aparece em um crescente. O segredo sobre a relação abusiva é mantido a altas custas para a vítima, que geralmente sofre ameaças, apresenta sentimentos de medo, culpa, vergonha e percebe-se envolvida em uma relação de poder, na qual é subjugada ao desejo do outro, usada como objeto de satisfação sexual de um adulto, em atividades para as quais seu desenvolvimento físico e psicológico não é adequado.


			É nesse contexto que a vítima de violência sexual se torna vulnerável a diversos efeitos possíveis, que podem trazer consequências negativas para seu funcionamento psicológico, social, além do desenvolvimento cognitivo e afetivo. Apesar de a literatura indicar uma série de consequências possíveis, não há um conjunto específico de sintomas que caracterize uma “síndrome” ou “transtorno”, tampouco um sintoma único que exerça essa função de identificar de modo inequívoco a experiência prévia de violência sexual. Diferentemente de muitas condições médicas, em que um sintoma é considerado patognomônico de determinada condição de saúde ou doença, ou seja, estando ele presente, não haveria dúvidas de que a condição determinada de saúde ou doença também estaria, nas situações de violência sexual, tais certezas são uma realidade muito distante das possibilidades técnicas e científicas da psicologia.


			Esse conhecimento impacta fortemente a questão do entendimento sobre a avaliação psicológica como prova no contexto forense, em situações de suspeita de violência sexual, pois traz limites muito significativos sobre a possibilidade de um profissional fazer um nexo causal entre o evento relatado e os sintomas apresentados. Nesse sentido, há que se ter cuidado quando o profissional faz inferências sobre uma possível relação de causalidade, compreendendo que deverá se manter limitado ao que os dados objetivos podem informar, sem inferir para além das informações de que dispõe. Green (1993) propõe que pesquisadores e clínicos integrem dados de múltiplas fontes em avaliações cuidadosas que envolvam tanto as crianças quanto seus pais. Ao abordar, em suas avaliações e documentos, a questão dos sintomas apresentados pela suposta vítima, o profissional deverá explicar as hipóteses envolvidas, considerando as questões desenvolvimentais, familiares e individuais, além de abordar o evento alegado e outros eventos negativos de vida que também possam explicar seus achados.
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	Capítulo 2


			HOMENS E MULHERES QUE ABUSAM SEXUALMENTE DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES: O QUE SE SABE SOBRE ELES


			Introdução


			A existência de um perfil único de agressor/agressora sexual seria de extremo interesse e relevância social e acadêmica, uma vez que permitiria a fácil identificação e potencializaria as estratégias de prevenção da violência. Adultos e crianças conheceriam o perfil de agressores sexuais, mantendo distância e cuidado em relação a eles. Em décadas passadas, as famílias tentavam proteger e controlar as crianças dizendo-lhes sobre a existência de um ser causador de danos, que nem sempre era visto fisicamente. O velho do saco, por exemplo, é uma lenda popular usada por adultos para amedrontar crianças e tentar controlar seus comportamentos, mantendo-as por perto, em uma tentativa de proteção. As crianças, então, temiam pessoas com idade avançada, do sexo masculino, de fora da família e, preferencialmente, que carregassem uma bolsa ou saco: este era o perfil considerado ameaçador. Ainda que a imagem do agressor fosse se modificando com o tempo, manteve-se a crença popular de que ele se constitui em uma pessoa de fora da família e discrepante do contexto social, em termos de sua aparência e de sua conduta.


			Desde que essa questão se tornou foco da ciência, pesquisas têm demonstrado a impossibilidade de se traçar um perfil único de agressor sexual. Homens e mulheres de qualquer classe socioeconômica, etnia, grupo étnico ou religião podem abusar sexualmente de crianças e adolescentes. A maioria dos abusadores não tem comportamento criminal específico, e apenas 4% sofrem de doença mental severa (SERAFIM; VIANA; BARROS, 2013). As evidências são claras em relação à maior parte dos agressores ser de pessoas conhecidas da vítima, sejam elas familiares, familiares de amigos ou vizinhos, e do sexo masculino. No entanto, quando se trata de meninos vítimas, eles relatam mais violências cometidas por mulheres do que as meninas. Os dados apontam também que o perfil do perpetrador pode mudar de acordo com a idade da vítima, com vítimas adolescentes sofrendo mais violências perpetradas por seus pares e por desconhecidos (FERRAGUT, ORTIZ-TALLO, BLANCA, 2021). 


			Sobre possíveis diagnósticos de transtornos mentais associados ao comportamento de violência sexual, Costa (2023), em uma pesquisa brasileira com 80 sujeitos adultos do sexo masculino, que tinham sido julgados e condenados por estupro de vulnerável, não encontrou transtornos mentais categorizáveis que pudessem justificar o processo de tomada de decisão de praticar a violência. Para o autor, os indivíduos pesquisados “tinham uma vida normal: trabalhavam, tinham família, lazer, amigos, atividades sociais, não possuíam histórico de problemas mentais” (p. 99). Pela análise dos dados, concluiu que seria mais adequado buscar o entendimento do comportamento disfuncional por meio de um espectro, fenômeno que incluiria uma variedade de condições associadas, por vezes, também incluindo sintomas e características singulares, em vez de rotular de forma categorizada o comportamento criminoso. Para Gonçalves e Dias (2011), essa falta de especificidade seria um agravante na questão da identificação dos agressores, pois, muitas vezes, eles se mostrariam aparentemente adaptados ao contexto social, em razão da inexistência de um estilo de vida antissocial e de possíveis competências educacionais e profissionais que dificultariam sua identificação e, consequentemente, sua responsabilização judicial.


			Mais de 300 agressores condenados por crimes sexuais contra vítimas de até 14 anos de idade tiveram seus dados processuais analisados no estudo de Franco (2022). Foi observada a predominância de agressores do sexo masculino, e analisado criticamente o baixo percentual de condenadas do sexo feminino, com base na hipótese da subnotificação. Nível educacional, ocupação e idade dos agressores não se diferenciam entre os tipos de violências cometidas, quais sejam: violência por meio físico, on-line ou dual. Os agressores eram, em sua maioria, empregados ou estudantes (92,8%) e com estado civil caracterizado, por serem casados, em união estável ou viúvos (55,6%), sendo que pouco mais da metade residia com seus cônjuges (54,7%). Diferentemente de outros estudos que incluem a análise de comportamentos criminais com condenação para concluir pela reincidência, o estudo de Franco considerou todas as notícias de violências sexuais imputadas a cada agressor, conforme registradas pelo magistrado. Por conta disso, foi encontrado no estudo um percentual de 92,8% de agressores com notícia de prática de outras violências sexuais contra crianças, indicando um histórico criminal específico. Outro dado importante trazido pela pesquisa foi o de que mais da metade dos agressores possuía acesso a crianças (55,6%), seja em razão da moradia ou da profissão exercida. Prevaleceram condenações com penas de até cinco anos (41,1%) e regime prisional fechado (54,1%). 


			Outra questão que tem trazido confusão a esse campo da caracterização dos agressores sexuais de crianças e adolescentes é a tendência de muitos profissionais fazerem uma relação direta entre a violência sexual e a pedofilia. O Centro de Estudos e Atendimento Relativos ao Abuso Sexual da Faculdade de Medicina da USP (CEARAS) estuda o tema do incesto e atende, desde 1993, famílias que tenham uma denúncia de violência sexual entre seus membros. A experiência mostrou características específicas do incesto que o configura como uma dinâmica familiar disfuncional, sendo diferente da pedofilia, caracterizada por um transtorno individual (GOBBETTI et al., 2020). O pedófilo é um portador de transtorno mental e de comportamento, cujo interesse sexual primário é por crianças e adolescentes, podendo ou não colocar em prática suas fantasias. Estudos mostram que esse tipo de violência não se limita aos pedófilos e que existem outros agressores não diagnosticados ou diagnosticáveis com esse tipo de transtorno. Portanto, este capítulo abordará a pedofilia, mas também discutirá outros perfis de agressores sexuais, homens e mulheres, revisando o conhecimento existente sobre eles nas literaturas nacional e internacional.
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